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E com muita alegria que apresento uma nova edicao da Suprema — Revista de
Estudos Constitucionais. Trata-se de valiosa iniciativa do STF, que amplia a inter-
locucdo com a Academia e seguramente permitird um didlogo construtivo entre
ambos ao longo do tempo.

Lancada em 2021, a Suprema — Revista de Estudos Constitucionais vem-se
consolidando como relevante meio de difusdo e de valorizacao do conhecimento
cientifico. O periddico académico semestral ja tem cinco edi¢des publicadas além
da presente. Com espirito renovado, chega ao nimero 2 do volume 3, seguindo
padrdes nacionais e internacionais de exceléncia em publicac¢oes cientificas.

O presente nimero é composto por sete artigos. Ao examina-los, os leitores
e as leitoras terdo acesso a reflexdes sobre diversos temas que perpassam o campo
do Direito Constitucional, tais como: litigios estruturais; direito fundamental a
protecao ambiental; lei de cotas; controle ético-valorativo no uso de inteligéncia
artificial (IA) generativa; transparéncia e governanca de IAs; discriminac¢io algo-
ritmica; e informatizacao do Poder Judicidrio. Os artigos publicados neste nimero
tratam de matérias atuais e de grande importancia, inseridas nos principais debates
contemporaneos em nivel doméstico e internacional.

A Suprema se propde a ser um destacado ambiente de debates, em que novos
temas e questoes de interesse do constitucionalismo possam ser apresentados e
confrontados. Como tenho ressaltado, diante do contexto de polarizacido que esta-
mos experimentando, a divergéncia de ideias ndo é algo ruim em si. O bom debate,
no qual os dois lados da controvérsia expdem argumentos qualificados e defendem
suas posicoes, é fundamental para o florescimento da democracia e para o avanco
dajurisdicdo constitucional. Esse tipo de discussido, que vem sendo cultivado nesta
Revista, colabora para o aprimoramento da atividade-fim do Tribunal.

Para proporcionar debates académicos construtivos, a Revista conta com
Conselhos Editorial e Cientifico robustos, compostos pelos mais importantes
autores e pesquisadores do campo juridico. Tem um corpo de pareceristas
especializado, formado por doutores nas respectivas dreas tematicas, e utiliza o
sistema double-blind peer review (revisao de artigos duplo-cega por pares). Ademais,




indexa os trabalhos publicados pelo sistema DOI', importante ferramenta de
identificacdo internacional de artigos. Acolhe, com sua linha editorial ampla e
interseccional, os mais diversos estudos, bem como permite o livre acesso ao
seu conteddo via internet, de modo a viabilizar a circulacao do conhecimento e
aproximar a Suprema Corte da comunidade académica.

Os Conselhos Editorial e Cientifico da Suprema prestam inestimavel auxi-
lio na formulacdo de diretrizes e na tomada de decisoes editoriais, agregando o
prestigio dos conselheiros a qualidade do peridédico. Os Conselhos apresentam
composicao diversificada, com pesquisadores e autoridades cientificas nacionais
e internacionais. Destaca-se, também, a diversidade regional, de género e de raca
nesses corpos, premissa que se alinha com os objetivos editoriais da publicacao.

A Suprema disponibiliza seus contetidos gratuitamente via internet; nada
obstante, também apresenta versdes impressas para compra na Livraria fisica e
online do Supremo, de modo a atender aquelas pessoas que preferem a leitura no
papel. A priorizacao da versao online expressa o compromisso do Tribunal com
os objetivos do desenvolvimento sustentével, na medida em que reduz a demanda
por impressao em papel. Ademais, o livre acesso ao periddico digital completa um
ciclo que se inicia com o fluxo continuo. Os autores e as autoras interessados em
publicar na Revista podem apresentar a qualquer tempo seus trabalhos, seguindo
os termos da politica editorial. Assim, por um lado, ha liberdade de submissdes de
pecas académicas; por outro, hé liberdade de consulta ao material publicado. Essa
circulacao do conhecimento constitui um dos principais objetivos desta publica¢ao,
que favorece a aproximacdo entre a Academia e a Suprema Corte brasileira.

Por fim, mas ndo menos importante, gostaria de dedicar algumas linhas de
agradecimento aos conselheiros, pareceristas, servidores e colaboradores do STF
que viabilizam a producio deste periddico. Para que este nimero seja lancado, ha
um intenso e demorado trabalho de exame das submissoes conduzido pela equipe
editorial. A elabora¢do de um peridédico com tantos predicados de qualidade
demanda esforco cotidiano e continuo, que ndo se esgota a cada publicacdo. Por
essa razdo, sou muito grato a toda a equipe que trabalha para produzir a Suprema.

Com profundo otimismo quanto ao futuro desta Revista, acredito que ela se
afirmara como publicacdo de relevancia nacional e internacional. Espero, ainda,

' DOI (digital object identifier) consiste em um sistema de atribui¢do de um c6digo numérico inico para identificar o
artigo, de modo a permitir a sua singularizacdo, rastreabilidade e localizacao no universo de dados disponiveis online.



que a Suprema contribua e siga contribuindo para a difusdo da exitosa experiéncia
constitucional brasileira e de outros paises e para a articulacdo dos conhecimentos
da area, de modo a possibilitar produtivas trocas entre académicos, magistrados,
advogados e demais interessados.

Desejo uma proveitosa e prazerosa leitura a todos e a todas!

Ministro Luis Roberto Barroso

Presidente do Supremo Tribunal Federal e da
Suprema — Revista de Estudos Constitucionais




	_heading=h.3znysh7
	_heading=h.3dy6vkm
	_heading=h.30j0zll
	_heading=h.1fob9te
	_heading=h.3znysh7
	_heading=h.2et92p0
	_heading=h.tyjcwt
	_heading=h.8100xwjz611m
	_Hlk146552777
	_Hlk146555287
	_Hlk138005316
	_Hlk146793035
	_Hlk132620547
	_Hlk137932604
	_Hlk137979176
	_Hlk137980172
	_Hlk140944535
	_Hlk146290706
	_Hlk146290691
	_Hlk146730659
	_Hlk146289969
	_Hlk149061382
	_Hlk99611770
	_Hlk149130130
	_Hlk147904766
	_Hlk146290706
	_Hlk146290691
	_Hlk151042762
	_Hlk151051054
	_Hlk151380276
	_Hlk151393046
	_Hlk151393300
	_Hlk151647177
	_Hlk151647194
	_Hlk151647213
	_Hlk146290706
	_Hlk146290691
	_Hlk146289969
	_Hlk146290691
	EDITORIAL
	El caso estructural en América Latina
	O caso estrutural na América Latina
	The structural case in Latin America
	[após obtenção, incluir DOI]
	Mariela Gladys Puga


	Meio ambiente e Constituição – Direito fundamental à proteção ambiental na Alemanha?
	Environment and Constitution – Fundamental right to environmental protection in Germany?
	Medio ambiente y Constitución – ¿Derecho fundamental a la protección del medio ambiente en Alemania?
	[após obtenção, incluir DOI]
	Renata Rocha de Mello Martins Cherubim


	Desafios jurídicos para a revisão da Lei de Cotas
	Legal challenges for the revision of the Quotas Act
	Desafíos jurídicos para una revisión de la Ley de Cotas
	[após obtenção, incluir DOI]
	Marcos Augusto Perez
	Lucas de Santana Módolo


	Governança tecnológica e auditabilidade do alinhamento ético-valorativo (alignment) das inteligências artificiais generativas
	Technological governance and auditability of the ethical-valorative alignment of generative artificial intelligences
	Gobernanza tecnológica y auditabilidad del alineamiento ético‑valorativo (alignment) de las inteligencias artificiales generativas
	[após obtenção, incluir DOI]
	Fábio de Sousa Santos
	Pablo Ademir de Souza
	Victor Guilherme Esteche Filho


	Transparência sobre o emprego de Inteligência Artificial no Judiciário: um modelo de governança
	Transparency on the use of Artificial Intelligence in the Judiciary: a governance framework
	Transparencia sobre el uso de la Inteligencia Artificial en el Poder Judicial: un modelo de gobernanza
	[após obtenção, incluir DOI]
	Juliano Souza de Albuquerque Maranhão
	Tainá Aguiar Junquilho
	Fernando Antonio Tasso


	Inteligência artificial no Poder Judiciário, discriminação algorítmica e direitos humanos fundamentais
	Artificial intelligence by the Judiciary, algorithmic discrimination and fundamental human rights
	Inteligência artificial en el Poder Judicial, discriminación algorítmica y derechos humanos fundamentales
	[após obtenção, incluir DOI]
	Eduardo Augusto Salomão Cambi
	Maria Eduarda Toledo Pennacchi Tibiriçá Amaral


	O direito a ter direitos no contexto da informatização do Poder Judiciário
	El derecho a tener derechos en el contexto de la informatización del Poder Judicial
	[após obtenção, incluir DOI]
	Paulo Cezar Dias
	Heitor Moreira de Oliveira


	Política Editorial
	EDITORIAL POLICY
	_heading=h.gjdgxs



